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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

GERÊNCIA DE APOIO ADMINISTRATIVO E LOGÍSTICO
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada no serviço de Publicidade Legal em jornal de Grande Circulação, sob demanda, por um período de

12(doze) meses, conforme especificado neste Termo de Referência, visando atender às necessidades da Secretaria de Estado de Cultura.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

2.1. A contratação visa atender à legislação vigente acerca da obrigatoriedade de veiculação dos atos administrativos e demais atos

caracterizados como publicidade legal, principalmente, em relação à publicação de avisos de licitação e de dispensa e de inexigibilidade de licitação
previstos na Lei nº 8.666/93, extratos de contratos, editais, retificações e entre outros.

2.2. A veiculação das matérias em diário oficial e em jornal de grande circulação é decorrência expressa da previsão na constitucional do

Princípio da Publicidade:

- CRFB/88:
"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência."

3. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

3.1. Critério de julgamento: Menor preço por item
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3.2. Tipo de licitação: Dispensa Eletrônica - artigo 52 do Decreto Estadual nº 9.666/2020

3.3. Condição de Serviço/Bem comum: Trata-se de contratação de serviço comum, pois são definidos neste Termo de Referência por meio de

especificações e padrões de qualidade que são usualmente e amplamente encontrados no mercado e cujas variações técnicas não influenciam no resultado
da contratação.

3.4. Contato do responsável:  Quaisquer esclarecimentos que se façam necessários poderão ser  prestados pela  Gerência de Apoio

Administrativo e Logística da SECULT, pelo telefone (62) 3201-4692 – E-mail: gaal.secult@goias.gov.br.

 

4. DO QUANTITATIVO  E  DOS VALORES ESTIMADOS

4.1. O objeto licitado deverá atender às estimativas e quantidades que constam na planilha abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÕES COD
COMPRASNET

UNID
MEDIDA QUANT ESTIMADAVALOR

UNITÁRIO  VALOR TOTAL  (R$)

1. Publicidade Legal em jornal de Grande
Circulação  69084  CM X CL 1.200 R$ 13,98 R$ 16.776,00

4.2. O preço estimado de R$ 16.776,00 (dezesseis mil setecentos e setenta e seis reais) é resultado da pesquisa mercadológica elaborada pela

Gerência de Apoio Administrativo e Logística da SECULT.

4.3. O quantitativo fica sujeito a acréscimos ou supressões, nos termos do § 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

4.4.  

5. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Das especificações:

5.2. A publicação deverá ser efetuada no primeiro dia útil subsequente ao recebimento OU na data estabelecida pela CONTRATANTE.
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5.3. As publicações deverão ocorrer em dias úteis, de segunda a sexta-feira, salvo por necessidade e autorização expressa pela CONTRATANTE.

5.4. As publicações deverão ser realizadas de acordo com o formato, arte, texto, dimensões, inclusão de brasões e/ou outros símbolos, em

preto e branco, conforme solicitação da CONTRATANTE e respeitando as demais especificações deste Termo de Referência.

5.5. As publicações serão encaminhadas nos formatos 2 col x 4 cm, 2 col x 5 cm, 2 col x 6 cm e 2 col x 7 cm, ou outro que atenda as

necessidades específicas da Contratante, sendo considerada a medida de 1 coluna como 4,8 cm.

5.6. Os serviços serão solicitados pela CONTRATANTE por meio de mensagem eletrônica, contendo arquivo digital fechado no formato PDF e em

arquivo editável, com arte e texto para publicação.

5.7. As mensagens eletrônicas deverão conter informações como: número do Lote, especificação do serviço, quantidade, formato e data de

publicação e demais informações necessárias, de acordo com as especificações do contrato.

5.8. A CONTRATADA deverá confirmar imediatamente o recebimento da matéria e informar à CONTRATANTE por meio de mensagem eletrônica

o custo para publicação, observando o valor do CM x COL contratado.

5.9. Na data da publicação, a CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE por meio de mensagem eletrônica, até as 11h da manhã, e

após a verificação da conformidade da matéria publicada, cópia da publicação em arquivo digital em formato PDF.

5.10. Não será exigido da CONTRATADA a entrega dos exemplares originais. Porém a CONTRATANTE poderá, quando achar conveniente, solicitar

exemplar original, que deverá ser entregue pela CONTRATADA no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

5.11. Não será admitida publicação de matéria em data posterior à solicitada pela CONTRATANTE, salvo por autorização expressa deste.

5.12. A CONTRATADA deverá repetir a publicação, sem ônus para a CONTRATANTE, no dia imediatamente seguinte ao da ocorrência, sempre que

for verificada qualquer inconformidade entre o material publicado e o fornecido para publicação.

5.13. A publicação deverá ocorrer em jornal impresso e digital (na integra) com circulação efetiva diária de no mínimo 10.000 (dez mil)

exemplares, no estado de Goiás.

5.14. Por circulação efetiva diária entende-se o somatório dos exemplares enviados para assinantes e aqueles vendidos em bancas.
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5.15. A tiragem, por sua vez, é a simples informação da quantidade de jornais impressos pela gráfica, sem comprovação se esses, de fato,

circularam no mercado.

5.16. As matérias deverão ser publicadas nos cadernos de classificados.

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1. Para a pretensa contratação será necessária a comprovação de qualificação técnica para a devida habilitação nos termo do artigo 30 da Lei

Federal nº 8.666/1993

6.2. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de:

a) No mínimo 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa já
forneceu, satisfatoriamente, objeto compatível com o deste Termo. O atestado/declaração deverá conter, no mínimo: o nome da empresa/
órgão contratante, o nome do responsável por sua emissão e telefone para contato, caso necessário. 

b) Declaração que atendo ao disposto no artigo 2º, XVI, da Lei Estadual nº 17.928/2012.

7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. O objeto só será considerado recebido após a verificação, por servidor designado especialmente para acompanhar e fiscalizar o contrato,

que deverá emitir relatório demonstrando que os valores das publicações cobradas pela CONTRATADA estão de acordo com os apresentados nas faturas.

7.2. Na hipótese de verificar erro ou omissão na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o seu recebimento e pagamento, o fiscal

deverá devolvê-las, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, para que a CONTRATADA providencie no mesmo prazo a correção.

7.3. Caso a nova fatura seja apresentada em data posterior ao estabelecido no parágrafo anterior, o fiscal irá declarar a efetiva entrega do

objeto, contudo o pagamento somente ocorrerá juntamente com a fatura da próxima medição, quando então será confeccionado documento
demonstrando o direito do credor.

8. DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a protocolização e atesto da Nota Fiscal/Fatura.

8.2. O pagamento será devido apenas aos serviços de publicação efetivamente prestados, conforme demanda da CONTRATANTE. 

8.3. A não solicitação do total de serviços previstos durante a vigência do contrato não gerará quaisquer direitos à CONTRATADA.
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8.4. Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal deverá ser comprovada pelos documentos hábeis ou por meio do Certificado de

Registro Cadastral – CRC, e outros documentos que possam ser considerados pertinentes pelo setor responsável pelo pagamento, devendo a CONTRATADA
manter todas as condições de habilitação exigidas pela Lei.

8.5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado no subitem 8.1,

passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

8.6. O pagamento somente serão efetivado por meio de crédito em conta corrente da Contratada na Caixa Econômica Federal, de acordo com o

artigo 4º da Lei Estadual nº 18.364/2014, cujos dados deverão ser informados à contratante.

8.7. O valor a ser pago pela CONTRATANTE, será o valor total das publicações no período faturado.

8.8. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da apresentação da proposta, quando solicitado pela

contratada. Será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.

8.9. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a CONTRATADA fará jus à

compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula: 

EM = N x Vp x (I/365) , onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso do pagamento; 

N = Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento; 

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

8.10. A contratada deverá emitir a Nota Fiscal em nome do Secretaria de Estado da Cultura, CNPJ Nº 32.746.693/0001-52.​

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta.
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9.2. Responsabilizar-se única e integralmente pelo fornecimento do objeto/execução dos serviços contratados.

9.3. Publicar a matéria na data solicitada pela CONTRATANTE, não se admitindo publicação em data posterior à solicitada, salvo por autorização

expressa da mesma.

9.4.   Republicar sem ônus para a CONTRATANTE, no dia imediatamente seguinte ao da ocorrência, sempre que for verificada qualquer

inconformidade entre o material publicado e o fornecido para publicação.

9.5. Efetuar o pagamento das publicações solicitadas ao respectivo jornal, quando for o caso, uma vez que a CONTRATANTE efetuará

pagamentos somente à CONTRATADA.

9.6. Refazer, sem custo para o CONTRATANTE, todo e qualquer procedimento, se verificada, incorreção e constatado que o erro é da

responsabilidade da CONTRATADA.

9.7. Disponibilizar à CONTRATANTE uma linha telefônica de chamada gratuita, ou ao custo de ligações locais, para os contatos que se fizerem

necessários para a execução dos serviços, no caso de não possuir escritório no estado de Goiás.

9.8. Corrigir e/ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado por este contrato ou pelo fiscal do contrato, os serviços

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.

9.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto.

9.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,

cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE.

9.11. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

9.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze

anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.
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9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los,

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.16. Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões, nos termos do § 1º do Artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

9.17. A CONTRATADA deverá manter os dados gerenciais de atendimento pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos a contar do encerramento do

prazo de prestação dos serviços e disponibilizá-los, sem custo à CONTRATANTE, quando solicitado.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua

proposta.

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

10.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, constatadas no curso da execução dos serviços, fixando

prazo para a sua correção.

10.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no contrato.

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela CONTRATADA, quando for o caso.

10.6. O Contratante fiscalizará e inspecionará os serviços ou a entrega dos produtos e verificará o cumprimento das especificações técnicas,

podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado.

10.7. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da Contratada, informações adicionais, dirimir

dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos.

10.8. Enviar os textos para a publicação em tempo hábil.
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11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

11.1. O contrato firmado com base nessa aquisição terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, e eficácia a partir da

publicação no Diário Oficial do Estado. 

11.2. O contrato poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57, inciso II da Lei n°8.666/93, desde que para o órgão ou entidade o

serviço seja considerado de natureza contínua.

12. DA RESCISÃO 

12.1. A rescisão do contrato advindo do presente Termo de Referência poderá ser:

a) por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo n°78 da Lei n.º 8.666/93, com a
devida motivação, assegurado o contraditório;

b)por acordo entre as partes, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo, e desde que haja conveniência para a
CONTRATANTE, tendo a CONTRATADA o direito de receber o valor dos produtos já executados.

c) por via judicial, nos termos da legislação.

12.2. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

12.3. A inexecução total ou parcial do futuro contrato enseja a sua rescisão, conforme o disposto nos artigos 77 a 80, da Lei 8.666 de 21/06/93 e

suas alterações posteriores, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

12.4. Os casos de rescisão contratual futura serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados à CONTRATADA o contraditório e

a ampla defesa.

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

13.1. A Gestão do contrato ficará a cargo de servidor designado, mediante portaria, pelo titular da Pasta.

13.2. Cabe ao gestor do contrato fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, em todas as fases até o recebimento total do objeto,

competindo, primordialmente, sob pena de responsabilidade, conforme abaixo especificado:

a) Dar imediata ciência a seus superiores dos incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de sanções ou
rescisão contratual.
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b) Fiscalizar a obrigação da CONTRATADA de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, as condições de habilitações e as qualificações exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações
trabalhistas e previdenciárias.

c) Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as providências necessárias à correção das
falhas  observados.

d) Transmitir à CONTRATADA instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de entrega.

e) Promover a verificação do objeto, atestando as notas fiscais/faturas ou outros documentos hábeis e emitindo a competente habilitação
para o recebimento de pagamentos.

f) Esclarecer prontamente as dúvidas da CONTRATADA, solicitando ao setor competente da Administração, se necessário, parecer de
especialistas.

g) Verificar a qualidade da prestação dos serviços, podendo exigir seu refazimento, quando não atenderem aos termos do que foi
contratado.

h) Observar se as exigências do contrato foram atendidas em sua integralidade

13.3. A fiscalização por parte da Administração Pública do Estado de Goiás não exclui e nem restringe a responsabilidade da CONTRATADA

no fornecimento dos serviços.

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Constituem ilícitos administrativos, a serem considerados em  todas as modalidades licitatórias, sem prejuízo das sanções penais cabíveis,

além da prática dos atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei federal nº 8.666/1993, bem como nos artigos 78 a 82 da Lei Estadual nº 17.928/2012

14.2.     Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes

sanções, nos termos do art. 87 da Lei Federal nº 8666/93:

a)  advertência;

b) multa, na forma prevista neste instrumento;

c)  suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Púbica;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
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14.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada,

além das penalidades previstas no item 14.2, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos aos seguintes limites máximos:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no
caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado;

c)  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

14.4. A multa a que se refere o item 8.4  não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções

previstas em Lei.

14.5. As sanções previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, no caso de multa, sem prejuízo de

outras medidas cabíveis. 

14.6.   O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, ou na ausência de débitos em

aberto, abatido na próxima Nota Fiscal/Fatura apresentada para quitação, sendo possível também, quando for o caso, cobrada judicialmente

14.7. Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garantido à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório.

14.8.  Não será aplicada multa se o atraso na prestação do serviço resultar de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovada.

14.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR, nos termos do art. 50 do Decreto Estadual nº 9.666/2020.

15. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

15.1. A execução do futuro contrato oriundo desse Termo de Referência, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos , na forma dos artigos 54/55
da Lei Federal nº 8.666/93, e Lei Estadual nº 17.928, de 27 de dezembro de 2012.

15.2. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste, serão submetidas à tentativa de

conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307/1996 e
da Lei Complementar Estadual nº 144/2018.
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15.3. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta solicitação, caso não puderem ser equacionados de forma

amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307/1996 e da Lei Complementar Estadual
nº 144/2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),
outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses
conflitos

16. DOS REPOSNÁVEIS E ASSINATURAS

16.1. O responsável pela elaboração do presente Termo de Referência é a servidora Amanda Oliveira Silva Santana.

16.2. A chefia imediata ao servidor supracitado é a Gerência de Apoio Administrativo e Logística, ocupado pela Servidora Nathália Pierson Brom

Viera.

16.3. Por fim, a aprovação cabe o Secretário de Estado da Cultura, como ordenador de despesa, Sr. César Augusto de Sotkeviciene Moura.

 
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por NATHALIA PIERSON BROM VIEIRA, Gerente, em 14/10/2021, às 16:44, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da
Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000024425483 e o código CRC 4050587E.
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